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PARECER Nº 771, DE 2021
Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 1054, de 2019
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, à rotatória do km 116 da Rodovia Estadual Raymundo Antunes Soares (trevo da usininha) que inicia a Estrada Municipal Vicinal Antonio Leite de Oliveira, no Município de Piedade.

O projeto esteve em pauta, sem receber emenda, inclusive substitutivo, no período correspondente às Sessões Ordinárias de 108 a 112 de setembro de 2019.
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, a seguir expostos, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................
(...)

“Artigo 145 - A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º - Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 - A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I - à Mesa;
II - às Comissões;
III - às Deputadas e aos Deputados;
IV - ao Governador do Estado;
V - ao Tribunal de Justiça; (35)
VI - ao Procurador-Geral de Justiça; (36)
VII - ao Tribunal de Contas; (37)
VIII - aos cidadãos.”
O próprio público é pertencente ao Estado e não possui denominação patronímica.
O Departamento de Estradas de Rodagem (DER) foi consultado, no concernente às disposições da Lei estadual nº 14.707, de 2012; não opondo quaisquer óbices à proposta; antes apontando que se trata de um viaduto pertencente ao DER, com obras concluídas. Contudo ofereceu a localização exata e a terminologia técnica adequada ao caso, como sendo o dispositivo de acesso e retorno - SPD 115/079, localizado no km 115 + 500m da SP 079 - Rodovia Raimundo Antunes Soares, no Município de Piedade.
Com relação ao óbito da personalidade homenageada, incontestavelmente fica comprovada pela edição do Decreto municipal nº 7100, de 9 de maio de 2018, da Prefeitura Municipal de Piedade, documento oficial que decreta luto oficial naquele Município, como podemos verificar em seu teor, adiante transcrito:
PREFEITURA MUNICIPALDE PIEDADE

CHEFIA DE GABNETE

Praça Raul Gomes de Abreu, 200 - Centro - Piedade - SP CEP. 18.170-000 - Caixa Postal 243

Telefone (15) 3244-8400

E-mail: gabinete@piedade.sp.gov.br
Decreto nº 7100 de 09 de maio de 2018.

“Decreta Luto Oficial no Município”

JOSÉ TADEU DE RESENDE, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIEDADE, ESTADO DE SÃO

PAULO no uso de suas atribuições legais e, considerando que o falecimento do Ilustríssimo Senhor JURACI ROSA SOARES, ocorrido na data de hoje, e que muito entristeceu a todos os cidadãos piedadenses, DECRETA LUTO OFICIAL POR TRÊS DIAS, a partir da presente data, em todo o território municipal, como homenagem póstuma ao estimado cidadão e homem público, que atuou por várias gestões como Vereador junto ao Poder Legislativo Municipal, inclusive como Presidente da Câmara nos períodos de 01/01/1963 à 31/12/1963, 01/01/1968 à 31/01/1969 e 01/02/1973 à 31/01/1975. Prefeito no período de 1977 a 1982, cidadão participativo, que sempre conduziu seus atos com retidão de caráter e amor.

Resta-nos agora, compartilhar com seus entes queridos a certeza de que viveu uma vida digna, dedicada à família, ao trabalho, aos amigos e à sociedade local com significante participação social.

Aceita, pois, distinta família, nosso reconhecimento, nossa despedida comovida e a prece que dirigimos a Deus para que receba o merecido descanso em paz na eternidade.

Prefeitura Municipal de Piedade, SP., 09 de maio de 2018.

José Tadeu de Resende

Prefeito Municipal
Portanto, a propositura atende todos os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, e da legislação pertinente, esta Comissão deve analisar.
Entretanto para se proceder à adequação técnica sugerida pelo DER, apresentamos a seguinte emenda:

A ementa e o artigo 1º do Projeto de lei nº 1054, de 2019, passam a conter a seguinte redação:

“Denomina ‘Juraci Rosa Soares’ o Dispositivo de Acesso e Retorno (SPD) 115/079, localizado no km 115 + 500m da Rodovia Raimundo Antunes Soares (SP 079), no Município de Piedade.

(...)

Artigo 1º - Passa a denominar-se ‘Juraci Rosa Soares’ o Dispositivo de Acesso e Retorno (SPD) 115/079, localizado no km 115 + 500m da Rodovia Raimundo Antunes Soares (SP 079), no Município de Piedade.”
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1054, de 2019, com a emenda ora apresentada.

a) Carlos Cezar – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala das Comissões, em 16/09/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Frederico d'Avila
Favorável ao voto do relator 

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Wellington Moura
Favorável ao voto do relator 

Daniel José
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 
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